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ADVOGADO : DOMINGOS DANIEL RODRIGUEZ PAIS - RJ110524
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO. NOVAS ALEGAÇÕES EM AGRAVO INTERNO. 
IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. NEGATIVA DE 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ONCOLÓGICO.  
ABUSIVIDADE. DESIMPORTÂNCIA DA NATUREZA DO ROL DA 
ANS. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS VERIFICADOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Não se verifica a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, na medida 
em que a Corte estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a questão alegada 
apenas nas razões do agravo interno configura inovação recursal, o que 
impede o conhecimento da matéria nesta instância.
3. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento dos EREsps n. 1.889.704/SP 
e 1.886.929/SP, embora tenha firmado entendimento no sentido de que o rol 
da ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo, ressalvou 
expressamente o fornecimento dos medicamentos relacionados ao tratamento 
de câncer. Súmula n. 83/STJ.
4. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o 
descumprimento contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em 
negativa de cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação 
a título de danos morais quando houver agravamento da condição de dor, 
abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no 
AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
5.  No caso em que o Tribunal de origem concluiu pela existência de abalo 
psicológico e angústia causados pela conduta da operadora, fixando 
indenização por danos morais em R$ 8.000,00, não se observa inadequação a 
demandar reforma nesta instância especial. Súmula n. 7/STJ. 
Agravo interno improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria por meio da qual 

conheci do agravo para conhecer em parte do recurso e, nessa extensão, negar-lhe 

provimento, em razão da ausência de violação do art. 1.022 do CPC e da incidência das 

Súmulas n. 83/STJ e 7/STJ (fls. 384-394).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim 

ementado (fls. 274-275):
 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
RECUSA DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE 
EM FORNECER O TRATAMENTO MÉDICO 
INDICADO PARA A AUTORA EM VIRTUDE DE TER 
SIDO DIAGNOSTICADA COM CARCINOMA 
ENDOMETRIÓIDE DE OVÁRIO. DANO MORAL. 
CARACTERIZAÇÃO.1) A parte autora alega que nada 
obstante a existência de indicação médica para o tratamento 
quimioterápico, em razão de ter sido diagnosticada com 
carcinoma endometrióide de ovário, a empresa ré não 
autorizou tal pleito.2) Se há cobertura da enfermidade que 
acomete a autora, como no caso sob apreciação, não se 
mostra razoável a exclusão de determinada opção 
terapêutica para o seu tratamento, através de fornecimento 
de medicação, ao argumento de não estar incluído no rol de 
procedimentos obrigatórios da ANS.3) Limitação que, além 
de desnaturar o objeto do contrato, na medida em que é 
ínsita à natureza desse tipo de ajuste a cobertura de todos os 
procedimentos necessários para a manutenção e 
preservação da saúde do beneficiário, acaba por colocar o 
usuário em situação de grande desvantagem.4) Ademais, o 
legislador infraconstitucional preocupou-se em ressalvar os 
antineoplásicos orais para uso domiciliar(que têm a função 
de evitar ou inibir o crescimento e a disseminação de 
tumores), assim como os medicamentos utilizados no home 
care (toda a medicação necessária para o tratamento e que o 
paciente receberia caso estivesse no ambiente hospitalar) e 
os remédios relacionados a procedimentos listados no rol 
da ANS, qualificando-os como sendo de custeio obrigatório 
no rol de cobertura mínima assistencial, não se podendo 
sustentar que o contrato e a Lei n.º 9.656/1998excluema 
obrigação de fornecimento de medicamento pelo fato de ser 
administrado em ambiente ambulatorial ou domiciliar.5) 
Outrossim, com o advento da recente Lei 14.454/22, o rol 
de procedimentos e eventos em saúde suplementar (ANS) 
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passou a ser considerado apenas referência básica para os 
planos privados de saúde contratados a partir de 1º de 
janeiro de 1999, sendo que os tratamentos nele não 
previstos devem ser autorizados pelas operadoras de plano 
de saúde, desde que cumpridas uma das condicionantes: ter 
eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada em evidências 
científicas e plano terapêutico; ter recomendações da 
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no 
Sistema Único de Saúde (Conitec); ou ter recomendação 
de, no mínimo, um órgão de avaliação de tecnologias em 
saúde que tenha renome internacional.6) Medicamento 
pleiteado pela enferma que possui licença da ANVISA e 
indicação na bula para tratamento quimioterápico oral da 
enfermidade, e cuja aprovação se baseou nos estudos de 
fase III PRIMA e NOVA, publicados no The New England 
Journal of Medicine.7) A conduta da seguradora 
demandada ao recusar o custeio do mencionado tratamento, 
quando sua necessidade está devidamente comprovada por 
laudo elaborado pelo médico assistente, se mostra ilícita.8) 
O STJ já decidiu no sentido de que as restrições contratuais 
do plano de saúde podem alcançar as doenças que terão 
cobertura do plano, mas não o tipo de tratamento eleito pelo 
médico para seu paciente.9) Havendo divergência entre o 
plano de saúde e o médico que assiste o paciente, prevalece 
a indicação do profissional, conforme teor da Súmula n.º 
211, do TJERJ.10)Assim, a operadora de plano de saúde 
deve custear o mencionado tratamento indicado pelo 
médico assistente, não havendo qualquer reparo a ser feito 
na sentença nesta parte.11) Quanto à ocorrência do dano 
imaterial, segundo o disposto na Súmula 339 deste e. 
Tribunal a recusa indevida ou injustificada, pela operadora 
de plano de saúde, de autorizar a cobertura de tratamento 
médico enseja reparação a título de dano moral.12)Valor da 
indenização fixado em R$ 8.000,00 que se amolda as 
peculiaridades do caso concreto, nos termos da Súmula n.º 
343 desta Corte Estadual de Justiça.13) Recurso ao qual se 
nega provimento

 
Alega a agravante que (fl. 404):
 

[...] decisão agravada viola pela segunda vez o art. 1.022, 
uma vez que se omite quanto ao argumento da cobertura do 
medicamento fora da rede credenciada e necessidade de 
reembolso parcial e não custeio integral da medicação.

 
Aduz, ainda, que (fls. 404-405):
 

[...] em recentíssimo julgado, dia 10/12/2019, a 4ª turma do 
STJ manifestou-se no RESP 1.733.013/PR, de relatoria do 
ministro Luis Felipe Salomão, sobre a não obrigatoriedade 
de custeio pelo plano de saúde de 
procedimento/medicamento que não está previsto pela 
ANS, ponderando – à unanimidade e – que cuida-se de rol 
taxativo.

 

Documento eletrônico VDA41383852 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/05/2024 13:48:36
Código de Controle do Documento: adeec6ff-e012-4682-bee8-06777c77f768



Sustenta, outrossim, que (fl. 411):
 

[...] essa E. Corte Superior já se posicionou em casos 
semelhantes sobre o tema, no sentido de que interpretação 
de cláusula contratual não enseja danos morais, quando se 
tratar de recusa no atendimento.

 
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de decidir se é dever do plano de saúde fornecer o medicamento 

antineoplásico oral Niraparib 200mg (Zejula).

No recurso especial, a AMIL sustenta que não está legal nem 

contratualmente obrigada a fornecer o fármaco.

Conforme demonstrado na decisão agravada, inexiste a alegada violação 

dos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma 

clara e fundamentada, quanto à obrigatoriedade de cobertura do medicamento 

pleiteado (fls. 277-278-284):
 

No caso em exame, infere-se que o contrato firmado não 
define as doenças que não possuem cobertura, muito menos 
exclui expressamente o tratamento da patologia que 
acomete a autora–Carcinoma endometrióide de ovário.
Nesse contexto, há que se interpretá-lo, como visto alhures, 
de forma mais favorável ao consumidor para se 
compreender, então, que a enfermidade da qual a autora foi 
acometida se encontra sob o espectro da cobertura do plano 
de saúde do qual é beneficiário.
É certo ainda que o contrato do plano de saúde prevê a 
cobertura de procedimento quimioterápico ambulatorial(fl. 
139 –indexador 126):
[...]
No caso, não há falar-se na impossibilidade do 
fornecimento do medicamento pleiteado pela enferma, vez 
que, repise-se, possui licença da ANVISA e indicação na 
bula para tratamento quimioterápico da enfermidade.

 
Como se vê, depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem, 

de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de forma 

integral, a controvérsia posta.
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Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, "não se pode confundir 

decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 

prestação jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 29/8/2022).

Ressalte-se que a alegada omissão, nas razões do agravo interno, quanto ao 

argumento da cobertura do medicamento fora da rede credenciada e da necessidade de 

reembolso parcial (não custeio integral da medicação), trata de inovação 

recursal, porquanto não suscitada tal questão nas razões do recurso especial, o que 

impossibilita sua apreciação por meio de agravo interno.

Cito:
 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REFLEXOS DO 
ABONO DE DEDICAÇÃO INTEGRAL NAS 
GRATIFICAÇÕES SEMESTRAIS. OFENSA À COISA 
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 83 DO STJ. 
TESES ALEGADAS APENAS NAS RAZÕES DO 
AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. A incidência dos reflexos de verbas indiscutivelmente 
reconhecidas sobre a gratificação semestral, por se tratarem 
de parcela remuneratória, é decorrência lógica do 
deferimento do pagamento da referida rubrica, não havendo 
que se falar em violação da coisa julgada.
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a 
busca do órgão julgador, pela interpretação mais adequada 
ao título judicial e de acordo com os critérios nele 
estabelecidos não ofende a coisa julgada.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a 
questão alegada apenas nas razões do agravo interno 
configura inovação recursal, não merecendo, pois, 
conhecimento.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.350.524/RS, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, 
DJe de 11/4/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 10 DA LEI 8.429/92. 
INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO INTERNO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "não é admissível o agravo interno em que se 
apresentam teses não expostas no recurso especial. 
Inovação recursal que impede o conhecimento do recurso" 
(AgInt no REsp 1.989.365/PR, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, 
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DJe de 23/3/2023).
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.713.412/AM, relator Ministro Afrânio 
Vilela, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
15/3/2024.)

 
No mérito, quanto ao dever de custear medicamento antineoplásico,  

importa destacar que a Segunda Seção, quando do julgamento dos EREsps n. 

1.889.704/SP e 1.886.929/SP, embora tenha firmado entendimento no sentido de que o 

rol da ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo, ressalvou 

expressamente, o fornecimento dos medicamentos relacionados ao tratamento de câncer.

Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do voto proferido pelo em. 

Ministro relator:
 

9. Todavia, penso que não se devem generalizar e confundir 
as circunstâncias/situações. É oportuno salientar a 
ponderação acerca do rol da ANS feita pela magistrada Ana 
Carolina Morozowski, especialista em saúde suplementar, 
em seminário realizado no STJ (2º Seminário Jurídico de 
Seguros) em 20 de novembro de 2019, in verbis:
 
Por outro lado, há categorias de produtos (medicamentos) 
que não precisam estar previstas no rol - e de fato não 
estão. Para essas  categorias, não faz sentido perquirir 
acerca da taxatividade ou da exemplaridade do rol. As 
categorias são: a) medicamentos relacionados ao tratamento 
do câncer de uso ambulatorial ou hospitalar; e b) 
medicamentos administrados durante internação hospitalar, 
o que não se confunde com uso ambulatorial. As 
tecnologias do item 'a' não se submetem ao rol, uma vez 
que não há nenhum medicamento dessa categoria nele, nem 
em Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT). 
Existe apenas uma listagem de drogas oncológicas 
ambulatoriais ou hospitalares em Diretriz de Utilização da 
ANS, mas com o único fim de evidenciar o risco 
emetogênico que elas implicam, para que seja possível 
estabelecer qual o tratamento será utilizado contra essas 
reações (DUT 54, item 54.6)
 
 
 

Assim, na hipótese de procedimento para o tratamento de câncer, a ausência 

de previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a obrigação de custear o referido 

tratamento, nos termos recomendados pelo médico, com vistas à preservação da saúde do 

beneficiário se a doença é coberta contratualmente.

A propósito, confiram-se os precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 
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COM INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 355, I, 
357, § 8º, 370, CAPUT, 408, PARÁGRAFO ÚNICO, E 
464, TODOS DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
PET-SCAN. PRESCRIÇÃO POR MÉDICO. 
DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. RECUSA. ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. 
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Não se admite o 
recurso especial quando a questão federal nele suscitada 
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidência das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 2. Por 
ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se 
expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise 
do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento 
de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 
21/02/2022, DJe de 24/02/2022). 3. No caso, trata-se de 
exame vinculado a tratamento de câncer, hipótese em que a 
jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Precedentes. [...] (AgInt no AREsp n. 
2.297.224/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 1º/9/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO 
INDENIZATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA. 1. Nos termos da 
jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do 
dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de 
câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução normativa. Precedentes. 2. A conclusão a que 
chegou o Tribunal de origem, relativa à existência de 
ofensa a direitos da personalidade em razão do ilícito em 
questão, fundamenta-se nas particularidades do contexto 
que permeia a controvérsia. Incidência da Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.909.215/PR, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022 - sem 
destaques no original.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANOS DE SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. 
NATUREZA TAXATIVA OU EXEMPLIFICATIVA DO 
ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO OBRIGATÓRIO. 
RECUSA. ABUSIVIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
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1. As operadoras de plano de saúde têm o dever de 
cobertura de fármacos antineoplásicos utilizados para 
tratamento contra o câncer, sendo irrelevante analisar a 
natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem encontra-se em harmonia 
com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ).
3. A incidência da Súmula n. 83 do STJ quanto à 
interposição pela alínea a do permissivo constitucional 
impede o conhecimento do recurso especial pela 
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.100.921/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/3/2024, 
DJe de 14/3/2024.)

 
 
 

Por fim, relativamente aos danos morais, a jurisprudência desta Corte 

Superior é firme no sentido de que o mero descumprimento contratual não gera, por si só, 

dano moral indenizável, entretanto, devem ser verificadas as peculiaridades do caso 

concreto, a fim de avaliar se a conduta ilícita ultrapassou o mero inadimplemento 

contratual.

 No caso, a Corte local, mediante análise do conjunto fático-probatório dos 

autos, concluiu pela configuração dos danos morais, arbitrando o valor de R$ 8.000,00 

(oito mil reais).

Assim, para se alterar tal conclusão seria necessário o revolvimento do 

conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado por meio de recurso especial,  ante o 

impedimento imposto pela Súmula n. 7/STJ.

Ainda, esta Corte Superior entende que o valor arbitrado pelas instâncias 

ordinárias a título de danos morais somente pode ser revisado, em recurso especial, 

quando irrisório ou exorbitante, não sendo o caso dos autos.

Cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
ERRO MÉDICO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
VERIFICAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PRODUÇÃO DE PROVAS. INDEFERIMENTO. 
DECISÃO MOTIVADA. DESNECESSIDADE. 
FACULDADE DO MAGISTRADO. MODIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CONFIGURAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. REDUÇÃO DO 
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QUANTUM INDENIZATÓRIO. NOVA APRECIAÇÃO 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  1. Inexiste ofensa 
ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia, 
com clareza e objetividade e de forma motivada, as 
questões que delimitam a controvérsia, ainda que não 
acolha a tese da parte insurgente. 2. O magistrado, 
destinatário final da prova, pode, de maneira fundamentada, 
indeferir a produção de provas e diligências protelatórias, 
desnecessárias ou impertinentes. 3. Rever a convicção da 
corte de origem de prescindibilidade da produção de provas 
requerida demanda reexame fático-probatório, o que é 
vedado em recurso especial, em razão da incidência da 
Súmula n. 7 do STJ. 4. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na 
hipótese em que o acolhimento da tese defendida no 
recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda. 5. A revisão 
pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais 
exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora 
dos padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide 
a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso especial. 6. Agravo interno desprovido. (AgInt no 
AREsp n. 2.244.039/DF, relator Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, 
DJe de 26/4/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. 2. DESCREDENCIAMENTO DE 
CLÍNICA MÉDICA. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO 
PRÉVIA AO CONSUMIDOR. ATO ILÍCITO. 
OCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO. SUMÚLA N. 7/STJ. 3. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 1. Não ficou configurada a violação do art. 
1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se 
manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as 
questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O 
mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional. 2. Reverter a conclusão do Tribunal local para 
acolher a pretensão recursal, quanto à existência de ato 
ilícito, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado em virtude da 
natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 3. 
Concernente ao valor da indenização, dispõe a 
jurisprudência desta Corte Superior que a alteração do valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias, a título de 
compensação por danos morais, só é possível quando o 
referido montante tiver sido fixado em patamar irrisório ou 
excessivo. 4. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 
n. 2.171.368/MS, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
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BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.410.818 / RJ
Número Registro: 2023/0252214-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00516918920218190203 202324504016 4343500222090 516918920218190203

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : MARIA HELENA SILVA SALLES
ADVOGADO : DOMINGOS DANIEL RODRIGUEZ PAIS - RJ110524

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : MARIA HELENA SILVA SALLES
ADVOGADO : DOMINGOS DANIEL RODRIGUEZ PAIS - RJ110524

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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